
s~oz -"V"S SV11V Vtl01103 
OlnVd oys 

O~131IS"~B , II\IJ 
OSS3JO~d OI\ON O 

STJ00101618 



© 2015 by Editora Atlas S.A . 

Capa : Leonardo Hermano 

Composição: Set-up Time Artes Gráficas 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (C1P) 

(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

Câmara, Alexandre Freitas 


O novo processo civil brasileiro / Alexandre Freitas Câmara . 


- São Paulo : Atlas, 2015 . 


Bibliografia . 


ISBN 978-85-97-00206-5 


ISBN 978-85-97-00207-2 (PDF) 


1. Processo civil 2. Processo civil - Brasil I. Título . 

15-06237 

CDU -347 .9(81 ) 

índices para catálogo sistemático: 

1. Brasil : Direito processual 347.9(81) 

2. Brasil : Processo civil 347 .9(81 ) 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS - É proibida a reprodu ção total 

ou parcial, de qualquer form a ou por qualquer meio. A violação dos 

direitos de autor (Lei nO 9.6 10/98) é crime estabelecido pelo artigo 184 

do Código Penal. 

Depósito legal na Biblioteca Nacional conforme Lei n° 10.994, 

de 14 de dezembro de 2004 . 

Impresso no BrasillPrinted in Brazil 

, \.' \ORI/ 

,~0 ~" '()~I .. ~~ 

l~\ 
.~:.3I>~ 

" "~'::ff::!:',, :> . 

~ 'l' ~ " 
Editora Atlas S.A. 

Rua Conselheiro Nébia s, 1384 

Campos Elísios 

01203 904 São Paulo SP 

011 3357 9144 

atlas.com.br 

STJ00101618 



,,\ \OR1~ 

~l'~
.;..~/,"3: 
~:: 

~I3.I>~ 

~<~~,,/-' 

"Cesse tudo o que a Musa antiga canta, 

Que outro valor mais alto se alevanta." 

Luís de Camões, Os LU~tuUm Canto I 

"According to Oarwin's Origin ofSpecies, it is not the 
most intellectual of the species that survives; it is not the 
strongest that survives; but the that survives is 
the one that is able best to adapt and adjust to the chan
ging environment in which it finds itself." 

Leon C. Megginson, Lessons from Europe for 
American Business. In: Southvvestern Social Science 

Quarterly (1963) 44 (1), p. 4 
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